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ANEXO XXVII 

Auditoria Atuarial Independente - Seguros e Previdência Complementar Aberta 

(Anexo alterado pela Resolução CNSP nº 368/2018) 
 

 
Art. 1º O atuário independente deverá, além de avaliar a consistência entre 

as informações utilizadas pela seguradora ou entidade aberta de previdência complementar 
na elaboração dos cálculos atuariais e as informações constantes nas demonstrações 
financeiras e nas bases de dados encaminhadas à Susep, aplicar os testes devidos para 
verificar a necessidade de análises documentais complementares, a fim de obter segurança 
em relação aos dados utilizados na execução dos seus trabalhos. 

 

Art. 2º O atuário independente deverá analisar as provisões técnicas, os 
ativos de resseguro e créditos com ressegurador, e os valores oferecidos como redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas por ativos garantidores da seguradora ou 
entidade aberta de previdência complementar, verificando se os critérios estabelecidos nas 
normas vigentes e nas orientações divulgadas pela Susep estão sendo cumpridos, assim 
como, se as notas técnicas atuariais dos planos estão sendo obedecidas; observando-se os 
procedimentos de auditoria previstos nos documentos de orientação específicos e nos 
pronunciamentos atuariais recepcionados pela Susep. 

§ 1º Deverão ser analisadas as metodologias e premissas consideradas nas 

estimativas calculadas pela seguradora ou entidade aberta de previdência 
complementar. 

§ 2º Independentemente das metodologias utilizadas, deverão ser efetuados 
e apresentados testes de consistência e, se necessário, recálculos atuariais dos valores 
estimados auditados. 

§ 3º As análises das provisões técnicas, dos ativos de resseguro e dos 
valores oferecidos como redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas por 
ativos garantidores devem ser segregadas, respectivamente, por tipo de provisão técnica, 
por tipo de ativo de resseguro e por tipo de ativo redutor, com conclusões específicas 
segregadas para cada análise realizada. 

§ 4º As análises referentes aos produtos de previdência complementar aberta 
deverão ser realizadas por planos, podendo ser apresentadas por agrupamentos de planos, 
desde que justificadas tecnicamente e observando o critério mínimo de segregação entre 
planos novos e bloqueados. 

§ 5º Para os cálculos cuja metodologia seja prevista em norma ou nota 
técnica aprovada pela Susep, o atuário independente deverá atestar a adequação dos 
valores calculados, observando o previsto nas normas, planos e/ou orientações aplicáveis. 

§ 6º O Teste de Adequação de Passivos da supervisionada, referente à data-
base de 31 de dezembro, deve ser analisado – verificando-se a sua conformidade com a 
regulamentação específica – independentemente de ter ou não gerado a necessidade de 
constituição da Provisão Complementar de Cobertura. 

§ 7º O atuário independente deverá verificar se não há duplicidade de 
valores oferecidos como redutores da necessidade de cobertura, e se a soma dos valores 
redutores não é superior à provisão técnica correspondente. 
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§ 8º As análises referentes às operações de seguros poderão ser realizadas 
por conjunto de ramos ou por tipos de operações com características homogêneas. 

§ 9º Os ativos de resseguro de PPNG e os ativos de resseguro redutores de 
PPNG devem ser analisados por tipo de contrato e modalidade. 

§ 10. As análises dos recebíveis de resseguro abrangem não somente os 
ativos redutores, mas também os ativos de resseguro e créditos com ressegurador 
registrados no balanço patrimonial. 

§ 11. As disposições constantes neste artigo não se aplicam às provisões 
técnicas estimadas cujos valores sejam definidos exclusivamente pela Susep, de acordo 
com regulamentação específica. 

 

Art. 3º O atuário independente deverá analisar a adequação dos limites de 
retenção utilizados, observando se tais valores estão sendo calculados em linha com a 
política de gestão de riscos definida pela seguradora ou entidade aberta de previdência 
complementar.  

 

Art. 4º As operações relativas a ramos cujas provisões técnicas possuam 
regulamentação própria, deverão ser analisadas de forma segregada, de acordo com as 
especificidades de cada tipo de operação. 


